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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 5.834/2016, DO MUNICÍPIO DE taquara, QUE dispõe sobre o SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL POR TÁXIs NO MUNICÍPIO. 1. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA SUPERVENIENTE. MODIFICAÇÃO NÃO SUBSTANCIAL DO CONTEÚDO DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. 2. PREVISÃO DE TRANSFERÊNCIA, POR ATO INTER VIVOS E POR CAUSA MORTIS, DA PERMISSÃO DE EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI), SEM PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. AFRONTA AOS ARTS. 163, CAPUT, e 8º, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 175, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE E DA IMPESSOALIDADE. 3. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DA DECISÃO. descabimento.
1. A superveniência de lei municipal que modifica meramente a redação dos dispositivos impugnados, porém mantendo o seu conteúdo substancial, não acarreta a prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade, sendo cabível, nesse caso, também proceder ao controle de constitucionalidade da lei alteradora, como consequencia do exame da constitucionalidade da lei anterior, conforme requerido pelo proponente da ação.

2. De acordo com o art. 175, caput, da Constituição Federal, e o art. 163, caput, da Constituição Estadual, a permissão de exploração de serviço público depende sempre de licitação. Desse modo, padece de inconstitucionalidade material as expressões e dispositivos da lei municipal impugnada que prevêem a transferência da permissão de exploração de serviço de transporte individual de passageiros (táxi), por ato inter vivos ou por causa mortis, sem procedimento licitatório,  em afronta aos referidos dispositivos constitucionais, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º, caput, da Constituição Estadual, daí também decorrendo violação dos princípios da legalidade e impessoalidade, aos quais a Administração Pública deve obedecer (art. 37, caput, da CF).

3. Para não se criar verdadeiro incentivo à edição de normas inconstitucionais que, após anos de vigência, terão seus efeitos assegurados pela via judicial, devem ser atribuídos efeitos ex tunc à presente declaração de inconstitucionalidade, a fim de não chancelar as transferências de permissões já realizadas sem observância de procedimento licitatório. Sem prejuízo, em homenagem aos princípios da não surpresa e da proteção da confiança, concede-se às permissões existentes mais 6 meses de vigência, a contar da publicação do acórdão. 
JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO. POR MAIORIA, ATRIBUÍRAM EFEITOS EX TUNC À DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade, com eficácia ex tunc, concedendo mais 6 meses de vigência, a contar da publicação do acórdão, às permissões existentes, vencidos em parte os Desembargadores Luiz Felipe Brasil Santos (Relator), Marcelo Bandeira Pereira, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luiz Felipe Silveira Difini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Mário Crespo Brum e Ana Paula Dalbosco, que concediam efeito ex nunc à declaração de inconstitucionalidade, a contar da publicação do acórdão, convalidando as permissões anteriores.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. Luiz Felipe Silveira Difini, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Paulo Roberto Lessa Franz, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Mário Crespo Brum, Des. Altair de Lemos Júnior, Des. Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO), Des.ª Ana Paula Dalbosco e Des.ª Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico do § 10 e § 11 do art. 8º e dos arts. 12, 65, 66, 73 e 76 da Lei Municipal n.º 5.834, de 23 de março de 2016, do Município de Taquara, que “dispõe sobre o serviço público de transporte individual por Táxis no Município de Taquara e dá outras providências”.

Sustenta que: (1) os serviços públicos podem ser executados diretamente pelo Poder Público, ou cometidos a outrem, mediante transferência de sua execução, que é procedida sob a forma de concessão, permissão ou autorização; (2) a Constituição Federal, ao tratar da prestação de serviços públicos, sob o regime de concessão ou permissão, preceitua a imperiosidade da realização da licitação; (3) do mesmo modo, o art. 163 da Constituição Estadual estabelece que a prestação de serviços público incumbe diretamente ao Estado, ou através de licitação, sob regime de concessão ou permissão; (4) por simetria, é forçoso reconhecer a necessidade de prévia licitação para a concessão da prestação do serviço público individual de passageiros na seara municipal, em atenção ao disposto no art. 8º da CE; (5) a lei municipal institui expressamente que a concessão de novas licenças para a exploração do serviço de automóveis de aluguel (táxi) no Município de Taquara será precedida de edital de licitação, de forma que o regramento posto no art. 9º, que regula as concessões de novas licenças, pode ser interpretado como em consonância com os parâmetros constitucionais pertinentes; (6) não obstante isso, a obrigatoriedade de prévia licitação para a delegação do serviço público de transporte individual de passageiros acaba por se tornar inócua diante do teor dos dispositivos impugnados, na medida em que ensejam que os permissionários que já se encontravam em atividade permaneçam na execução do serviço por prazo indeterminado e transfiram a permissão aos seus herdeiros e meeiros e a terceiros, causa mortis ou inter vivos, perpetuando sine die a delegação, sem submissão a certame licitatório; (7) a exigência de licitação não se aplica apenas aos casos de deferimento de novas permissões, mas também às hipóteses de transferência e renovação das permissões já concedidas; (8) os artigos de lei questionados padecem de inconstitucionalidade material, por ferirem a obrigatoriedade de prévia licitação para delegação de serviço público, consagrada no art. 163, caput, da CE, e no art. 175, caput, da CF; (9) o advento da Lei Federal n.º 12.865/13, que alterou a Lei Federal n.º 12.857/12, não elide tal obrigatoriedade, porquanto a exigência em questão é de porte constitucional e, ademais, o parâmetro para controle de constitucionalidade não é a legislação infraconstitucional. Requer seja julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do § 10 e § 11 do art. 8º e dos arts. 12, 65, 66, 73 e 76, todos da Lei Municipal n.º 5.834, de 23 de março de 2016, do Município de Taquara, por ofensa ao disposto nos arts. 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, e aos arts. 5º, caput, e 175, caput, da Constituição Federal. Pugna pela modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade, a fim de preservar a manutenção da prestação do serviço público, na modalidade de táxi, fixando-se o prazo em seis meses, a partir do reconhecimento da inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados. 

O Procurador-Geral do Estado, citado nos termos do art. 95, § 4º, da Constituição Estadual, pugnou pela manutenção da norma impugnada, em sua íntegra, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 146).

O Ministério Público opina pela procedência do pedido formulado na exordial (fls. 154-165).

Notificados, o Prefeito Municipal e a Câmara Municipal de Vereadores de Taquara prestaram informações nas fls. 208-212 e nas fls. 244-249, respectivamente.

 Com fulcro no art. 7º, § 2º, da Lei n.º 9.868/1999 c/c art. 138 do CPC/15, admiti a manifestação dos postulantes da petição das fls. 179-184 como amicus curiae, concedendo-lhes o prazo previsto no art. 209, § 3º, do RITJRS (fls. 218-219). Sobreveio a petição das fls. 235-240.

O Parquet reiterou seu parecer pela procedência do pedido (fls. 255-268).

O Município de Taquara informou a publicação da Lei Municipal n.º 6.013/2017, que alterou o art. 66 e incluiu o art. 66-A na Lei Municipal n.º 5.834/2016 (fl. 277; documento na fl. 279).

Diante dos documentos juntados pelo Município, determinei que fosse dada vista dos autos ao em. Procurador-Geral de Justiça, proponente da ação (fls. 281-282).

O Procurador-Geral de Justiça se manifestou nas fls. 287-298, requerendo a procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do § 10 e § 11 do art. 8º e dos arts. 12, 65, 66, 73 e 76, todos da Lei Municipal n.º 5.834/2016, e, por conseqüência, da Lei Municipal n.º 6.013/2017.

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

De plano, convém transcrever o teor dos dispositivos impugnados da Lei Municipal n.º 5.834, de 23 de março de 2016, do Município de Taquara, em sua redação original, a fim de bem elucidar a tese esgrimida pelo proponente, no sentido de estar eivada de inconstitucionalidade, por ofensa ao disposto no art. 175, caput, da Constituição Federal e nos arts. 163, caput, e 8º, caput, da Constituição Estadual:

LEI Nº 5834, DE 23 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre o Serviço Público de Transporte Individual por Táxis no Município de Taquara e dá outras providências.

TITO LIVIO JAEGER FILHO, Prefeito Municipal de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)

Art. 8º A exploração do Serviço Público de Transporte Individual por Táxi dar-se-á por meio de permissão pública delegada pelo Executivo Municipal, em caráter personalíssimo, temporário, precário, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível. 

(...)

§ 10 Ficam permitidas as transferências de permissão aos herdeiros legítimos ou aos meeiros, com base no direito sucessório, cumpridos todos os seguintes requisitos:

I - mediante a observância das disposições da Constituição Federal e do § 2º do art. 12-A da Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, alterada pela Lei Federal nº 12.865, de 9 de outubro de 2013;

II - em favor de 1 (um) único pretendente e exclusivamente pelo período restante da delegação original ao permissionário falecido;

III - autorizada a sucessão dos sucessores do primeiro permissionário, de modo que serão operadas tantas transferências quantas forem necessárias para exaurir o período de duração da delegação original ao permissionário falecido;

IV - mediante o integral cumprimento, pelo pretendente, dos requisitos da legislação municipal para se investir na qualidade de permissionário;

V - caso a permissão não seja objeto de aplicação da penalidade de cassação; e

VI - mediante requerimento escrito apresentado ao Executivo Municipal pela parte interessada em tempo hábil.

§ 11 Na hipótese de o permissionário apresentar comprovada incapacidade para a execução do Serviço Público de Transporte Individual por Táxi, a ser declarada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e respeitados os requisitos expostos nos incisos do § 10 deste artigo, fica permitida a transferência da permissão em favor de:

I - 1 (um) descendente em 1º grau;

II - 1 (um) ascendente em 1º grau; ou

III - cônjuge ou a esse equiparado.

Art. 12. É vedada a transferência integral ou parcial da permissão de táxi, salvo nas hipóteses referidas nos §§ 10 e 11 do art. 8º e no art. 76 desta Lei.

Art. 65. Aos permissionários que, na data de publicação desta Lei já se encontravam investidos na titularidade de uma das licenças ou permissões instituídas por meio da Lei nº 1153, de 17 de dezembro de 1987, e suas alterações posteriores, serão aplicadas as regras de transição estabelecidas neste capítulo.

Art. 66. Os licenciados ou permissionários prosseguirão na titularidade e na execução do serviço por prazo indeterminado, até a morte da pessoa natural, permitida, então, a transmissão da permissão aos herdeiros legítimos ou meeiros, com base no direito sucessório, pessoa essa que poderá explorar a delegação pelo prazo máximo de 420 (quatrocentos e vinte) meses, não prorrogável.

Art. 73. Fica instituído o prazo improrrogável de 05 (cinco) anos, contados da data de publicação desta Lei, durante o qual os permissionários que desejarem se retirar do serviço de táxi poderão requerer, por qualquer motivo e 1 (uma) única vez, a transferência da permissão a terceiro, pessoa física que preencha os requisitos da função.

Art. 76. Na hipótese de a permissão ser transferida nos termos do art. 73 desta Lei, aplicar-se-ão ao prefixo e ao seu novo permissionário, integralmente, as disposições desta Lei, deixando de incidir as disposições deste capítulo.

Neste aspecto, friso que, durante a tramitação do feito, foi sancionada e publicada a Lei Municipal n.º 6.013/2017, que alterou o teor do art. 66 da Lei Municipal n.º 5.834/2016, bem como incluiu nela o art. 66-A :
LEI MUNICIPAL Nº 6.013, DE 06 DE OUTUBRO DE 2017.

Altera o Art. 66 e inclui o Art. 66-A na Lei Municipal nº 5.834, de 23 de março de 2016.

TITO LIVIO JAEGER FILHO, Prefeito Municipal de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o Art. 66 da Lei Municipal sob o nº 5.834, de 23 de março de 2016, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 66. Os atuais licenciados ou permissionários prosseguirão na titularidade e na execução do serviço pelo prazo de 15 (quinze) anos.”

Art. 2º Fica incluído o Art. 66-A na Lei Municipal nº 5.834, de 23 de março de 2016, com a seguinte redação:

Art. 66-A. No caso de falecimento do licenciado ou permissionário, sendo pessoa natural, e no período previsto pelo art. 66, será permitida a transmissão da permissão aos herdeiros legítimos ou meeiros, com base no direito sucessório, pessoa essa que poderá explorar a delegação pelo prazo máximo de 15 (quinze) anos, não prorrogável.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Como se vê, não houve substancial alteração no conteúdo original da Lei n.º 5.834/2016, pois a nova Lei Municipal n.º 6.013/2017 continuou prevendo que atuais licenciados ou permissionários prossigam explorando o serviço público de transporte individual por táxis no Município de Taquara, permitindo que, no caso de morte deles, seja transferida a permissão aos herdeiros ou meeiros, com base no direito sucessório. Nesse contexto, não há falar em perda do objeto da ação, porquanto, como dito, a alteração legislativa havida não modifica o cerne da alegação de inconstitucionalidade trazida pelo proponente, uma vez que mantém substancialmente o conteúdo da redação original dos dispositivos impugnados. 

Por essa razão, assiste razão ao Procurador-Geral de Justiça ao pleitear que (in)constitucionalidade da Lei Municipal alteradora, no caso, a Lei nº 6.013, de 06 de outubro de 2017, do Município de Taquara, também seja examinada nestes autos. Tal proceder encontra respaldo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. ALTERAÇÃO NÃO-SUBSTANCIAL DA NORMA IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. É correta decisão monocrática que entende não prejudicada ação direta de inconstitucionalidade em virtude de sobrevinda de alteração legislativa não-substancial da norma impugnada. Nova redação que não altere o sentido e o alcance do dispositivo atacado não implica a revogação deste, de sorte que permanece viável o controle concentrado de constitucionalidade. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ADI 2581 AgR-segundo, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2005, DJ 16-12-2005 PP-00060 EMENT VOL-02218-02 PP-00277 LEXSTF v. 27, n. 324, 2005, p. 47-52 RT v. 95, n. 847, 2006, p. 127-129) (grifei)

Aliás, destaco que, no âmbito deste Órgão Especial, questão semelhante já foi submetida à apreciação do colegiado no julgamento da ADI 70023682982, de Relatoria do em. Desembargador Arno Werlang. Naquele feito, durante a sua tramitação, houve a superveniência de lei municipal que, apesar de formalmente ter revogado a norma impugnada na petição inicial, manteve integralmente seu conteúdo, de forma idêntica, tendo o Procurador-Geral de Justiça do Estado, proponente daquela ADI, pleiteado a análise da constitucionalidade da lei posterior. O em. Desembargador Relator acolheu a pretensão do proponente, apreciando, também, a lei alteradora daquela inicialmente submetida ao controle de constitucionalidade. Para bem elucidar a questão, peço vênia para transcrever excerto do voto proferido pelo em. Desembargador Relator naquela oportunidade, 

(...)

Segundo comprovado nos autos (fl. 38) e referido pelo Ministério Público em seu parecer final, a lei municipal objeto desta ação restou explicitamente revogada pela de nº 1.090/2008, idêntica à anterior, autorizando contratações de 7 agentes comunitários de saúde pelo prazo de seis meses, prorrogáveis por igual período. 

Propugna o MP a análise também da lei posterior.     

Entendo que, no ponto, tem razão o Ministério Público em seu douto parecer. Em que pese a lei municipal objeto desta ação ter sido revogada explicitamente por lei posterior, o que, em princípio, conduziria à extinção deste feito pela perda de seu objeto, o fato é que, expirado o prazo de validade de seis meses das contratações previstas naquela, nova lei foi editada prevendo contratações nos exatos termos da anterior, o que bem-caracteriza o intuito de prorrogação dos contratos. 

Colegas, a lei foi revogada por outra idêntica, criando os mesmos sete cargos por seis meses, e instadas as autoridades municipais a se manifestar, silenciaram. Seria revogação ou prorrogação da lei anterior. É razoável que continuemos fazendo de conta. 

Penso que nenhum impeditivo existe para que essa nova lei (idêntica) possa desde logo ser examinada, como se não tivesse existido, porque o que houve foi a prorrogação da anterior. Do contrário, estar-se-ia admitindo que o legislador revogasse a lei editada com imediata edição de lei semelhante sempre que lhe fosse conveniente, como no caso, em que poderiam ocorrer sucessivas extinções de ações a cada revogação.

O Pleno do Colendo Supremo Tribunal Federal já reconheceu “ser correta decisão monocrática que entende não prejudicada ação direta de inconstitucionalidade em virtude de sobrevinda de alteração legislativa não-substancial da norma impugnada” e que “Nova redação que não altere o sentido e o alcance do dispositivo atacado não implica a revogação deste, de sorte que permanece viável o controle concentrado de constitucionalidade” (Agravo Regimental na ADI 2.581-3/SP. Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, j. em 28.09.05, citado no parecer do MP).

Também a doutrina de JULIANO TAVEIRA BERNARDES, citado no mesmo parecer assim ensina: “É recomendável, portanto, a incorporação da idéia de que o controle incide sobre a norma. Com isso evitam-se alguns inconvenientes – que serão adiante estudados -, como a extinção do processo nos casos em que o legislador nitidamente para se furtar à fiscalização, revogue o ato normativo questionado por meio de diploma que possua disposição equivalente àquele revogado e a partir do qual se possa extrair a mesma norma antes atacada; bem assim problemas relacionados com o ataque a disposições reproduzidas em múltiplos diplomas.” 

Por tais razões, conheço da ação.

Reconhece-se que há pequena diferença entre o presente caso e aquele julgado na ADI 70023682982, pois, aqui, somente houve alteração da redação original dos dispositivos impugnados, e não a sua revogação formal. Porém, tanto naquela hipótese quanto nesta, verifica-se que foi, igualmente, mantido o conteúdo original da lei sob crivo, que ensejou a propositura da ADI.

Feitas essas considerações, entendo que também deva ser submetido ao controle de constitucionalidade a Lei Municipal posterior, que meramente alterou a redação original de parte dos dispositivos impugnados.

A tese esgrimida pelo proponente na exordial não é inédita para este colegiado, que já se manifestou, em casos análogos, acerca da inconstitucionalidade de leis municipais que, relativamente à permissão de exploração de serviço de transporte individual de passageiros (táxi), prevêem a transferência desta permissão por ato inter vivos ou por sucessão, em razão da morte do permissionário, sem procedimento licitatório. Eis a ementa de alguns julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE TÁXI. TRANSFERÊNCIA POR ATO SINGULAR OU MORTIS CAUSA. LICITAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE. A Constituição da República e a Constituição do Estado exigem licitação para a delegação de serviço público de táxi, pelo Município ao munícipe, e é inconstitucional a lei que dispensa a licitação e autoriza a transferência da permissão do serviço de táxi por ato singular ou por sucessão por morte do titular. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade modulam-se em atenção para evitar a interrupção abrupta do serviço, de manifesto interesse local. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067038752, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 01/08/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS. TRANSFERÊNCIA DO DIREITO À EXPLORAÇÃO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI) SEM PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. PARÂMETRO DE AFERIÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. Em sede de controle concentrado da constitucionalidade de lei municipal, erige-se como único parâmetro para a sua aferição, a Constituição do Estado, que no caso reprisa a Constituição Federal na exigência formal da prévia licitação para a outorga de permissão ou concessão de qualquer serviço público. Não pode o legislador municipal descumprir essa regra, ainda que sob a razoável justificativa de ter se limitado a reproduzir, na lei local, preceito de lei federal específica para o tema. Repartição horizontal da competência. Princípio da predominância do interesse e conceito a contrario sensu de norma geral. 2. SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL PRIVADO. LICITAÇÃO. A exigência da prévia licitação para a delegação de serviço público a particulares, vem precedida de três eloquentes advérbios de intensidade ("sempre", "necessariamente" e "toda", como se vê, respectivamente, no art. 37 da CF e nas Leis 8.666/93 e 8.987/95), tornando enfática a sua imprescindibilidade. Enquadrando-se o transporte individual privado de passageiros (táxi) na moldura legal do serviço público, sua delegação reclama a formalidade do certame licitatório. Violação do art.163 da Constituição Estadual pela lei municipal, determinante do acolhimento integral da arguição direta de inconstitucionalidade. 3. INTRANSMISSIBILIDADE DOS DIREITOS DO PERMISSIONÁRIO DE SERVIÇO PÚBLICO. O certame licitatório, ao definir aquele que melhor se ajusta ao interesse da Administração, personaliza a posterior contratação, pelo que já não mais poderá operar-se a substituição do contratado, quer através da cessão contratual para outrem da sua posição, quer mortis causa para seus sucessores. 4. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. O princípio da impessoalidade, impeditivo da cessão inter vivos da permissão de exercício de determinado serviço público, por igual é obstativo da transmissão, via sucessão universal, do direito intuito personae do permissionário aos seus herdeiros. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066102476, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 18/04/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HERVAL. AUTORIZAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO À EXPLORAÇÃO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI) SEM PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. O serviço público de transporte individual de passageiros é considerado serviço público típico, ou seja, é aquela atividade de prestação administrativa a cargo do Estado, que pode ser delegada a terceiros, a fim de ser posta à disposição de seus usuários para satisfazer as necessidades coletivas. Deste modo, se assim é, para que se permita ao particular a exploração de serviços de táxi tem que haver licitação. Impossibilidade de delegação de prestação de serviço público sem prévio procedimento licitatório. Violação aos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Carta Municipal, bem como ao art. 175, caput, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063136576, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 24/08/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE GARIBALDI. TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI). LEGISLAÇÃO MUNICIPAL PREVENDO A POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DA OUTORGA/PERMISSÃO PARA O EXERCÍCIO DO SERVIÇO EM FAVOR DE TERCEIROS SEM A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. SERVIÇO PÚBLICO. ARTIGO 163 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ARTIGO 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS ÀS LEIS MUNICIPAIS. ARTIGOS 1º e 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES. 1. A outorga de autorização ou permissão pelo Poder Público para o exercício do serviço público de transporte individual de passageiros (táxi) deve ser precedida por devido processo licitatório, conforme disposto no artigo 163 da Constituição Estadual e no artigo 175 da Constituição Federal. Dispositivos que dão cumprimento aos princípios também insculpidos na Constituição Federal da impessoalidade e da probidade administrativa. Aplicabilidade das disposições das normas constitucionais às leis municipais, nos termos dos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual. 2. Caso em que a Lei Municipal n.º 4.595/14 do Município de Garibaldi, ao autorizar a transferência da outorga/autorização para a prestação do serviço de táxi por terceiros sem a realização de licitação, fere diretamente as normas contidas do artigo 163 da CE/RS e 175 da CF/88. Edição da Lei Federal n.º 12.865/12 que não possui o condão de sobrepor a norma constitucional, sendo também inviável a análise da legalidade da norma em sede de ADIN. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063500482, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 06/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTRELA. NORMAS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUTOMÓVEIS DE ALUGUEL - TÁXI. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO. VÍCIO MATERIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061963757, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 25/05/2015)

Com efeito, não poderia trilhar outra linha o entendimento sufragado por este Tribunal de Justiça nos julgados cujos arestos foram transcritos. É que, nos precisos termos do art. 175, caput, da Constituição Federal, a permissão para exploração de serviço público depende sempre de licitação:

 Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. (grifei)

Como não poderia a Constituição Estadual dispor em sentido diverso, na mesma esteira se apresenta o art. 163, caput, da CE:

Art. 163.  Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.

Tais normas constitucionais são de observância obrigatória por parte dos Municípios, a teor do que estabelece o art. 8º, caput, da Constituição Estadual:

Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (grifei)

Com isso, resta claro que todas as permissões para exploração de serviço público a serem delegadas pelo Poder Público a particulares demandam prévia licitação, aí incluída a permissão da exploração do serviço de transporte individual de passageiros por taxímetro.

É sabido que a permissão de serviço público trata-se de um ato precário pelo qual o Poder Público delega ao particular a execução de um serviço público, dependendo sempre de licitação - o que se dá, também, em homenagem ao princípio da impessoalidade ao qual a Administração Pública deve obediência, pois é facultado a todos os interessados participar do procedimento licitatório -, possuindo o ato de permissão o caráter intuitu personae, isto é, delega-se, pessoalmente, àqueles que forem vencedores da licitação. Nesse sentido é a lição da jurista MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO
:

A permissão de serviço público é, tradicionalmente, considerada ato unilateral, discricionário e precário, pelo qual o Poder Público transfere a outrem a execução de um serviço público, para que o exerça em seu próprio nome e por sua conta e risco, mediante tarifa paga pelo usuário. (...) Relativamente à permissão de serviço público, as suas características assim se resumem:
1. É contrato de adesão, precário e revogável unilateralmente pelo poder concedente (em conformidade com o art. 175, parágrafo único, inciso I, da Constituição, e do art. 40 da Lei nº 8.987/95), embora tradicionalmente seja tratada pela doutrina como ato unilateral, discricionário e precário, gratuito ou oneroso, intuitu personae.

2. depende sempre de licitação, conforme artigo 175 da Constituição (ver item 15.6.3.3);

3. seu objeto é a execução de serviço público, continuando a titularidade do serviço com o Poder Público; (...) (grifei)

Nesse contexto, também tendo presente o caráter intuitu personae do ato de permissão, é inquestionável que a imprescindibilidade da realização de licitação não diz respeito apenas às primeiras permissões concedidas, atingindo, também, aquelas já feitas pela Administração Pública, o que impede que a transferência destas se dê livremente, pelo permissionário, por ato inter vivos, ou mesmo por sucessão, em caso de morte do permissionário. Entendimento em sentido diverso significaria aceitar a burla, por via oblíqua, à imperiosidade da realização de licitação, na medida em que a transferência da permissão a terceiros ou sucessores não se submeteria a qualquer espécie de procedimento licitatório, mas tão somente à livre vontade do permissionário e à existência de sucessores, respectivamente. Além disso, tal fato implicaria aceitar que o permissionário poderia livremente dispor da permissão ou transmiti-la a seus herdeiros, como se ele fosse o titular do serviço público que lhe foi delegado, quando é sabido que a titularidade é tão somente do Poder Público.

Ademais, como bem assinalado pelo Ministério Público, admitir que fosse transmitida a permissão de exploração do serviço de transporte individual de passageiros, sem submissão à licitação, ainda constituiria um verdadeiro obstáculo ao controle a ser exercido pelo Poder Público sobre quem executa o serviço delegado e sua capacidade para exercê-lo a contento, de acordo com o interesse público. Em decorrência da dificuldade da fiscalização, tem-se que a qualidade do serviço público restaria ameaçada, o que gera prejuízo à população.

Disso resulta que o § 10 e § 11 do art. 8º e os arts. 12, 65, 66, 73 e 76, todos da Lei Municipal n.º 5.834/2016, e, consequentemente, a Lei Municipal nº 6.013/2017, ambas do Município de Taquara (esta última alteradora da redação daquela primeira), ofendem ao disposto no art. 163, caput, da Constituição Estadual e no art. 175, caput, da Constituição Federal, cuja observância é obrigatória por parte dos Municípios, a teor do que estabelece o art. 8º, caput, da Constituição Estadual, porquanto os dispositivos legais impugnados nesta ADI permitem a realização de transferência da permissão de exploração do serviço de transporte individual de passageiros por ato inter vivos ou por causa mortis, sem procedimento licitatório, em clara afronta à necessidade de prévia licitação para tanto, daí decorrendo violação dos princípios da legalidade e impessoalidade, aos quais a Administração Pública deve obedecer (art. 37, caput, da CF).

Cumpre destacar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também se firma no sentido do descabimento da dispensa de procedimento licitatório para a transferência de permissão de exploração de serviço de táxi, como se infere dos seguintes arestos:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE (TÁXI). NECESSIDADE DE LICITAÇÃO. PERMISSÃO E CONCESSÃO DE SERVIÇOS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. AGRAVO  NÃO PROVIDO. (...) 3. A delegação de serviço público de transporte por meio do táxi pressupõe a realização de licitação desde a Constituição da República de 1988, em razão de sempre haver limitação do número de delegatários e o manifesto interesse na exploração daquela atividade pelos particulares, seja pela via da permissão, seja pela via da autorização. A propósito, tratando-se de delegações de caráter precário, por natureza, não há falar em direito adquirido à autorização ou à permissão concedidas antes de 5/10/1988. (...) (AgRg no REsp 1115508/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 07/04/2011)

ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – PERMISSÃO TÁXI – AUSÊNCIA – DIREITO LÍQUIDO E CERTO – INEXISTÊNCIA.

1. Inexiste o alegado direito líquido e certo, porquanto não comporta dúvida alguma sobre a necessidade de licitação para permissão da atividade de prestação de transporte por taxímetro.

2. A atividade de prestação de transporte por taxímetro é um serviço público e, como tal, necessita, para ser delegado ao particular, licitação, nos moldes previstos na Lei n. 8.987/95.

3. In casu, não se pôde delegar diretamente, sem licitação, a atividade de exploração de transporte por taxímetro sem licitação ao particular, como fez in casu, sendo nula a transferência assim realizada.

4. Como muito bem pontuou o parecer do MPF: Com efeito, consoante o art. 175 da Constituição Federal/88, 'incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos'. Na mesma esteira, a Lei de Regência das Concessões e Permissões (Lei nº 8.987/95) também impõe a realização de licitação para a ocorrência de permissão. Ora, a redação do art. 175 da CF/88 não abre espaço para a almejada permissão do serviço de transporte para a exploração de táxi SEM o prévio procedimento licitatório; ao contrário, a convalidação de tais permissões SEM observância das formalidades exigidas, pela Administração Pública (que, frise-se, deve compromisso maior com os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência), vem justamente de encontro à finalidade constitucional conferida ao regime da licitação pública, que visa propiciar igualdade de condições e oportunidades para todos os que querem contratar obras e serviços com a Administração, além de atuar como fator de transparência e moralidade dos negócios públicos.

5. Precedentes: AROMS 15688/RJ Rel. Min. Francisco Falcão, DJ. 20.10.2003 e REsp 623197/MG Rel. Min. José Delgado, DJ 8.11.2004. 

Recurso ordinário improvido. (RMS 19.091/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2007, DJ 17/10/2007, p. 268) (grifei)

Por fim, calha salientar que a edição das Leis Federais n.º 12.587/12 e 12.865/13 não acarreta qualquer consequência no resultado deste julgamento, porquanto o parâmetro do controle de constitucionalidade é a Constituição Federal e a Constituição Estadual. No ponto, para evitar desnecessária tautologia, peço vênia para transcrever excerto do parecer do em. Procurador-Geral de Justiça, em exercício, PAULO EMILIO J. BARBOSA:
(...)

De outro norte, a obrigatoriedade de prévio procedimento licitatório também é exigida para as transferências ou as prorrogações das licenças ora em vigor no âmbito municipal, a despeito do advento da Lei Federal n.º 12.865/13
, que alterou a Lei Federal n.º 12.587/12
, uma vez que a edição da referida normativa federal é posterior à Carta Constitucional e ofende materialmente às suas disposições, as quais são soberanas na espécie, diante da consabida supremacia da Constituição.

De fato, tratando-se, como se verifica, de exigência de porte constitucional, não afasta a mácula apontada na exordial a circunstância de a União Federal ter editado norma em descompasso com a Constituição Federal, visto que o parâmetro para controle da constitucionalidade das normas não é a legislação federal, mas, sim, a própria Carta Política, não se podendo conferir supremacia, que é da Constituição, à legislação infraconstitucional.

Como assevera o Ministro Luís Roberto Barroso
:

A lógica do raciocínio é irrefutável. Se a Constituição é a lei suprema, admitir a aplicação de uma lei com ela incompatível é violar sua supremacia.  Se uma lei inconstitucional puder reger dada situação e produzir efeitos regulares e válidos, isso representaria a negativa de vigência da Constituição naquele mesmo período, em relação àquela matéria. A teoria constitucional não poderia conviver com essa contradição sem sacrificar o postulado sobre o qual se assenta. Daí porque a inconstitucionalidade deve ser tida como uma forma de nulidade, conceito que denuncia o vício de origem e a impossibilidade de convalidação do ato.

Na mesma linha, os seguintes julgados do Órgão Especial Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE TÁXI. TRANSFERÊNCIA POR ATO SINGULAR OU MORTIS CAUSA. LICITAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE. A Constituição da República e a Constituição do Estado exigem licitação para a delegação de serviço público de táxi, pelo Município ao munícipe, e é inconstitucional a lei que dispensa a licitação e autoriza a transferência da permissão do serviço de táxi por ato singular ou por sucessão por morte do titular. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade modulam-se em atenção para evitar a interrupção abrupta do serviço, de manifesto interesse local. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067038752, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 01/08/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI). LEGISLAÇÃO MUNICIPAL PREVENDO A POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DA OUTORGA/PERMISSÃO PARA O EXERCÍCIO DO SERVIÇO EM FAVOR DE TERCEIROS SEM PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. LEI MUNICIPAL N.º 11.582/2014. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, COM REDUÇÃO DE TEXTO. MODULAÇÃO. EFEITOS EX NUNC. SEGURANÇA JURÍDICA E EXCEPCIONAL INTERESSE SOCIAL. Inconstitucionalidade do artigo 10, § 10, incisos I, II, III, IV, V e VI; a parte final do artigo 14; a parte final do inciso I do artigo 15; os artigos 90, só na parte final; 91, só em relação ao inciso III; 96 e 98; bem como, por arrastamento, dos artigos 97, 99, 100, 102, 103 e 104, este só com relação à inaplicabilidade dos incisos I e III do artigo 15, todos da Lei nº 11.582/2014, do Município de Porto Alegre, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual. Modulação de efeitos, a contar desta sessão de julgamento. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064123342, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 01/12/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE GARIBALDI. TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI). LEGISLAÇÃO MUNICIPAL PREVENDO A POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DA OUTORGA/PERMISSÃO PARA O EXERCÍCIO DO SERVIÇO EM FAVOR DE TERCEIROS SEM A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. SERVIÇO PÚBLICO. ARTIGO 163 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ARTIGO 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS ÀS LEIS MUNICIPAIS. ARTIGOS 1º e 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES. 1. A outorga de autorização ou permissão pelo Poder Público para o exercício do serviço público de transporte individual de passageiros (táxi) deve ser precedida por devido processo licitatório, conforme disposto no artigo 163 da Constituição Estadual e no artigo 175 da Constituição Federal. Dispositivos que dão cumprimento aos princípios também insculpidos na Constituição Federal da impessoalidade e da probidade administrativa. Aplicabilidade das disposições das normas constitucionais às leis municipais, nos termos dos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual. 2. Caso em que a Lei Municipal n.º 4.595/14 do Município de Garibaldi, ao autorizar a transferência da outorga/autorização para a prestação do serviço de táxi por terceiros sem a realização de licitação, fere diretamente as normas contidas do artigo 163 da CE/RS e 175 da CF/88. Edição da Lei Federal n.º 12.865/12 que não possui o condão de sobrepor a norma constitucional, sendo também inviável a análise da legalidade da norma em sede de ADIN. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063500482, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 06/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. DISPOSITIVOS LEGAIS DISPONDO SOBRE A EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - TÁXI. REGIME DE LICENCIAMENTO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO. VÍCIO MATERIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. PRECEDENTES. Segundo reiterado entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça, afronta a Constituição Federal e a Estadual a transferência ou a prorrogação do direito à exploração de serviços públicos de transporte individual de passageiros - táxi -, sem a prévia licitação. A nova redação do art. 12 da Lei 12.587/2012 (que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana), dada pela Lei 12.865, de 09.10.2013, dando a entender que o serviço de taxi não é um serviço público, mas sim serviço de utilidade pública, não tem o condão de alterar o entendimento consolidado. Dispositivos legais devem ser interpretados em conformidade com a Constituição, não se admitindo que dispositivos constitucionais sejam interpretados à luz da legislação infraconstitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059057091, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 15/12/2014)

Por fim, entendo que se mostra pertinente e necessária a modulação dos efeitos temporais da presente declaração de inconstitucionalidade, nos moldes do que prevê o art. 27 da Lei n.º 9.868/1999, conforme inclusive postulado na exordial, sobretudo a fim de preservar a segurança jurídica e de não afetar a continuidade da prestação do serviço público, que é de notória relevância.

Nesse sentido, entendo, com a devida vênia, que a presente decisão deve surtir efeitos ex nunc, a partir da publicação deste acórdão, de modo que, a partir de então, seja vedada qualquer forma de transferência das permissões, por ato inter vivos ou causa mortis, sem observância de procedimento licitatório. Ressalto que o efeito ex tunc que é comum às declarações de inconstitucionalidade acarretaria a invalidação de todas as transferências até então realizadas, o que poderia dar ensejo à propositura de ações indenizatórias em face dos particulares que transferiram as permissões e do próprio Município, acarretando prejuízo maior do que a modulação dos efeitos desta decisão de inconstitucionalidade nos termos que ora proponho.

Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE o pedido, para declarar a inconstitucionalidade do § 10 e § 11 do art. 8º e dos arts. 12, 65, 66, 73 e 76, todos da Lei Municipal n.º 5.834, de 23 de março de 2016, do Município de Taquara, e, consequentemente, a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 6.013, de 06 de outubro de 2017, do Município de Taquara (alteradora da redação daquela primeira), por afronta ao art. 163, caput, e art. 8º, caput, ambos da Constituição Estadual, e ao art. 175, caput, da Constituição Federal, destacando-se a modulação dos efeitos desta decisão para dotá-la de eficácia ex nunc, a contar da publicação deste acórdão. 
DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
Peço vista.

Sessão de 27/11/2017

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70072177355, de Porto Alegre – APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (RELATOR), JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, E MODULANDO OS EFEITOS DA DECISÃO PARA DOTÁ-LA DE EFICÁCIA EX NUNC, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTE ACÓRDÃO, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, AGUARDAM OS DESEMBARGADORES MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS, IRINEU MARIANI, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, MARCO AURÉLIO HEINZ, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, CARLOS CINI MARCHIONATTI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, MÁRIO CRESPO BRUM, ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR, ANA PAULA DALBOSCO, ADRIANA DA SILVA RIBEIRO, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE), ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA E IVAN LEOMAR BRUXEL." Impedidos os Desembargadores Marilene Bonzanini e Alberto Delgado Neto.
VOTO VISTA
DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
Pedi vista dos autos na sessão de 27NOV17, preocupado com a consolidação da jurisprudência deste Órgão Especial, que orientou o proponente a pedir a inconstitucionalidade da Lei-Taquara nº 5.834, de 23MAR16, quanto aos seus arts. 12, 65, 66, 73 e 76, depois em parte alterados pela Lei-Taquara nº 6.013, de 06OUT17, acrescentando o art. 66-A no texto original, considerando que a exploração do serviço de veículos de aluguel (táxis) caracteriza a modalidade de permissão administrativa, exigindo licitação para a sua concessão.

E o meu questionamento surgiu a partir do julgamento de ADI anterior, envolvendo a prestação do tal serviço pelo Município de Rio Grande, especialmente pela pesquisa que então realizei acerca da jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal.

De fato, à luz dos precedentes do Corte Constitucional, o serviço de táxi, embora tenha utilidade pública e mereça regulamentação pelo poder público (aferição dos taxímetros, a fixação do preço ou tarifa e a necessidade de autorização prévia pelo ente federado a que está vinculado e etc.), não se insere na categoria de serviço público propriamente dito, especialmente porque os motoristas de táxi são profissionais autônomos, e as empresas de táxi, por sua vez, pessoas jurídicas no exercício de atividade econômica, que atuam no mercado em conformidade com os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, insculpidos no art. 170, caput e inc. IV, da Constituição Federal
.

Partindo desse raciocínio, está correto afirmar que os serviços de táxi, embora de utilidade pública, diferenciam-se dos serviços públicos propriamente ditos por serem regidos, preponderantemente, por regras de direito privado. Aliás, fenômenos recentes como os aplicativos Uber, Cabify e 99Táxis se encarregaram de escancarar a aludida realidade. 

Discorrendo sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 escreveu:

Serviços autorizados são aqueles que o Poder Público, por ato unilateral, precário e discricionário, consente na sua execução por particular para atender a interesses coletivos instáveis ou emergências transitórias. Fora desses casos, para não fraudar o princípio constitucional da licitação, a delegação deve ser feita mediante permissão ou concessão. São serviços e controlados pela Administração autorizante, normalmente sem regulamentação específica e sujeitos, por índole, a constantes modificações do modo de sua prestação ao público e a supressão a qualquer momento, o que agrava a sua precariedade.

(...).

A modalidade de serviços autorizados é adequada para todos aqueles que não exigem execução pela própria Administração nem pedem especialização na sua prestação ao público, como ocorre com os serviços de táxi, de despachantes, de pavimentação de ruas por conta de moradores, de guarda particular de estabelecimentos ou residências, os quais, embora não sendo uma atividade pública típica, convém que o Poder Público conheça e credencie seus executores e sobre eles exerça o necessário controle no seu relacionamento com o público e com os órgãos administrativos a que se vinculam para o trabalho. 

Neste ponto é relevante citar o magistério de José dos Santos Carvalho Filho
, ao alertar para o equívoco em denominar como permissão, aquilo que administrativamente mais bem se define como simples autorização, como no caso o serviço de veículos de aluguel a taxímetro, o que não pode ser objeto de permissão, pois simplesmente não é serviço público de transporte coletivo, mas privado. Acompanhe-se:

É certo que pode haver equívoco na rotulação dos consentimentos estatais. Cumpre, entretanto, averiguar a sua verdadeira essência. Ainda que rotulada de autorização, o ato será de permissão, se alvejar o desempenho de serviço público; ou ao contrário, se rotulado de permissão, será de autorização se o consentimento se destinar à atividade de interesse do particular.
Mais tarde, comentado as inovações trazidas pela Lei nº 12.865, de 09OUT13, que alterou em parte a Lei nº 12.387, de 31JAN12, o citado autor foi muito claro ao dizer:

Disciplinando mediante regras gerais e classificante a atividade de transporte de passageiros, foi editada a Lei nº 12.587, de 3.1.2012, que, como já visto, instituiu a Política Nacional de Mobilidade Urbana, para melhorar o deslocamento de pessoas e a integração dos diversos meios de transporte, fatores necessários ao desenvolvimento urbano – matéria de competência da União (art. 21, XX, CF), com significativa participação dos Municípios (art. 182, CF). 

(…) 

No que se refere à atividade de transporte público individual de passageiros, como é o caso dos táxis, a lei primativamente qualificou como serviço público prestado sob permissão (art. 12), endossando o entendimento de alguns autores sobre a natureza do serviço. A Lei nº 12.865, de 9.10.2013, alterou o citado dispositivo, passando a caracterizar a atividade como serviço de utilidade pública, disciplinado e fiscalizado pelo Município, com atendimento às respectivas exigências administrativas. A alteração sugere claramente que tal serviço tem natureza preponderantemente privada, permitindo-se deduzir-se que o consentimento estatal se formaliza por autorização, e não por permissão, a despeito da errônea denominação que ainda subsiste em algumas leis anacrônicas, sobretudo de caráter local. Em nosso entendimento, a alteração foi digna de aplausos e sublinhou o aspecto técnico de que se reveste o serviço, o que, aliás, é abonado por diversos estudos
.

Foi exatamente por isso, que o Supremo Tribunal Federal, ao se orientar pela boa doutrina, acolheu o argumento que me parece definitivo, ou seja, que a Carta Política e Social da República, ao dispor sobre a necessidade de licitação, referindo-se à prestação indireta do serviço público, só fez menção à concessão e à permissão, nada dispondo sobre a autorização, no seu art. 175. 

E como disse ao iniciar o raciocínio, o Supremo Tribunal Federal tem compreensão diferente daquela trilhada por este Colegiado e defendida pelo eminente Relator, o que poderá, provavelmente, conduzir este colendo Órgão Especial à readequação do seu entendimento.

Nesse fanal, exemplificativamente, colaciono o seguinte e ilustrativo aresto:

Agravo regimental no recurso extraordinário. 

2. Ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça estadual. 

3. Serviço de transporte individual de passageiro. Táxis. Prorrogação das atuais autorizações ou permissões que estiverem com o prazo vencido, ou em vigor por prazo indeterminado, por 15 anos, admitida prorrogação por igual período. 

4. Serviço de utilidade pública prestado por particular. Não caracterização como serviço público. 

5. Inaplicabilidade do art. 175 ou do art. 37, XXI, da Constituição Federal. Inexigibilidade de licitação. 

6. Necessidade de mera autorização do Poder Público para a prestação do serviço pelo particular. Competência do Município para estabelecer os requisitos autorizadores da exploração da atividade econômica. 

7. Precedente do Plenário desta Corte: RE 359.444. Inteligência do art. 12-A da Lei 12.587/2012, com a redação dada pela Lei 12.865/2013. 8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE nº 1.002.310 AgR, 2ª Turma, rel.  Min. Gilmar Mendes, j. em 30JUN17).

E do corpo do voto do Ministro Gilmar Mendes, destaco o seguinte trecho, in verbis:

(...), o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 359.444, Rel. Min. Carlos Veloso, redator para o acórdão Min. Marco Aurélio, Pleno, Dj 28.5.2004, ao analisar a constitucionalidade da Lei 3.123/2000 do Município do Rio de Janeiro/RJ – que transformou os motoristas auxiliares de veículos de aluguel a taxímetro em permissionários autônomos, sem a observância de procedimento licitatório –, firmou entendimento no sentido de que não se aplica o art. 175 da Constituição ao serviço de transporte individual de passageiros, tendo em vista não se tratar de serviço que constitua atividade própria da Administração Pública.

Afastou-se, nessa esteira, a exigibilidade de procedimento licitatório para a concessão de permissões a taxistas para a prestação do serviço de interesse coletivo. Sublinhou-se, ademais, que o instrumento adequado para a prestação do serviço de transporte individual de passageiros é a simples autorização, a qual, como se sabe, é instrumento precário, que prescinde de licitação.

Confira-se, a propósito, trecho do voto do relator, que explicitou bem a questão:

“No que concerne à alegação de ofensa ao art. 175 da CF - princípio da licitação – convenceram-me os votos do Ministro Nelson Jobim e Pertence, quando do julgamento da cautelar (acórdão às fls. 275-328), no sentido de que há, aqui, simples autorização ao invés de permissão, certo que a autorização não exige licitação.

Também não há falar em ofensa aos princípios da isonomia e da impessoalidade (CF, arts. 5º e 37). É que a autorização, que deve ser pessoal e intransferível e que não exige licitação, assenta-se na discricionariedade administrativa”.

Assim, o acórdão recorrido, ao afirmar que “a concessão ou delegação de atividade pública, como é o serviço de táxi, somente pode ser realizado por meio de licitação sob pena de infringência aos princípios da moralidade e igualdade” (eDOC 0, p. 108-109, g.n.), destoa do entendimento firmado por esta Corte, no sentido de que o serviço de transporte individual de passageiro não se caracteriza como serviço público e, portanto, não se subordina ao art. 175 da Constituição Federal, reproduzido pelo art. 137 da Constituição do Estado de Santa Catarina, afastando, por consequência, a exigência de licitação para sua concessão.

Mais recentemente, por decisão monocrática, solvendo o RE nº 967.479-RJ, o Min. Edson Fachin voltou a reafirmar a mesma orientação, reafirmando a desnecessidade de licitação para a autorização pública para o serviço de táxi, sendo a decisão de 27SET17.

Portanto, firmados estes pontos, prossigo para dizer que não cabe a declaração de inconstitucionalidade preconizada pelo proponente na inicial. Não sendo exigível a licitação para o serviço de utilidade pública para a exploração dos veículos de aluguel à taxímetro, na medida em que não há ofensa alguma ao princípio posto no inciso XXI do art. 37 e ao art. 175, ambos da CF-88. 

Mas então, o que cabe prover em relação à ADI tal como foi posta. A resposta está na violação por parte da legislação impugnada dos princípios da isonomia e da impessoalidade, tal como previstos no art. 5º e 37 da CF-88 e seu simétrico, o art. 19 da CE-89, em obediência ao comando o art. 8º da CE-89.

E os pontos contidos na legislação de Taquara e inquinados de vício pela ADI são os seguintes:

LEI Nº 5834, DE 23 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre o Serviço Público de Transporte Individual por Táxis no Município de Taquara e dá outras providências.

TITO LIVIO JAEGER FILHO, Prefeito Municipal de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)

Art. 8º A exploração do Serviço Público de Transporte Individual por Táxi dar-se-á por meio de permissão pública delegada pelo Executivo Municipal, em caráter personalíssimo, temporário, precário, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível. 

(...)

§ 10 Ficam permitidas as transferências de permissão aos herdeiros legítimos ou aos meeiros, com base no direito sucessório, cumpridos todos os seguintes requisitos:

I - mediante a observância das disposições da Constituição Federal e do § 2º do art. 12-A da Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, alterada pela Lei Federal nº 12.865, de 9 de outubro de 2013;

II - em favor de 1 (um) único pretendente e exclusivamente pelo período restante da delegação original ao permissionário falecido;

III - autorizada a sucessão dos sucessores do primeiro permissionário, de modo que serão operadas tantas transferências quantas forem necessárias para exaurir o período de duração da delegação original ao permissionário falecido;

IV - mediante o integral cumprimento, pelo pretendente, dos requisitos da legislação municipal para se investir na qualidade de permissionário;

V - caso a permissão não seja objeto de aplicação da penalidade de cassação; e

VI - mediante requerimento escrito apresentado ao Executivo Municipal pela parte interessada em tempo hábil.

§ 11 Na hipótese de o permissionário apresentar comprovada incapacidade para a execução do Serviço Público de Transporte Individual por Táxi, a ser declarada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e respeitados os requisitos expostos nos incisos do § 10 deste artigo, fica permitida a transferência da permissão em favor de:

I - 1 (um) descendente em 1º grau;

II - 1 (um) ascendente em 1º grau; ou

III - cônjuge ou a esse equiparado.

Art. 12. É vedada a transferência integral ou parcial da permissão de táxi, salvo nas hipóteses referidas nos §§ 10 e 11 do art. 8º e no art. 76 desta Lei.

Art. 65. Aos permissionários que, na data de publicação desta Lei já se encontravam investidos na titularidade de uma das licenças ou permissões instituídas por meio da Lei nº 1153, de 17 de dezembro de 1987, e suas alterações posteriores, serão aplicadas as regras de transição estabelecidas neste capítulo.

Art. 66. Os licenciados ou permissionários prosseguirão na titularidade e na execução do serviço por prazo indeterminado, até a morte da pessoa natural, permitida, então, a transmissão da permissão aos herdeiros legítimos ou meeiros, com base no direito sucessório, pessoa essa que poderá explorar a delegação pelo prazo máximo de 420 (quatrocentos e vinte) meses, não prorrogável.

Art. 73. Fica instituído o prazo improrrogável de 05 (cinco) anos, contados da data de publicação desta Lei, durante o qual os permissionários que desejarem se retirar do serviço de táxi poderão requerer, por qualquer motivo e 1 (uma) única vez, a transferência da permissão a terceiro, pessoa física que preencha os requisitos da função.

Art. 76. Na hipótese de a permissão ser transferida nos termos do art. 73 desta Lei, aplicar-se-ão ao prefixo e ao seu novo permissionário, integralmente, as disposições desta Lei, deixando de incidir as disposições deste capítulo.

Durante a tramitação da ADI foi sancionada e publicada a Lei - Taquara nº 6.013/17, que alterou o teor do art. 66 da Lei - Taquara nº 5.834/2016, assim como incluiu o art. 66-A :
LEI MUNICIPAL Nº 6.013, DE 06 DE OUTUBRO DE 2017.

Altera o Art. 66 e inclui o Art. 66-A na Lei Municipal nº 5.834, de 23 de março de 2016.
TITO LIVIO JAEGER FILHO, Prefeito Municipal de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o Art. 66 da Lei Municipal sob o nº 5.834, de 23 de março de 2016, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 66. Os atuais licenciados ou permissionários prosseguirão na titularidade e na execução do serviço pelo prazo de 15 (quinze) anos.”
Art. 2º Fica incluído o Art. 66-A na Lei Municipal nº 5.834, de 23 de março de 2016, com a seguinte redação:

Art. 66-A. No caso de falecimento do licenciado ou permissionário, sendo pessoa natural, e no período previsto pelo art. 66, será permitida a transmissão da permissão aos herdeiros legítimos ou meeiros, com base no direito sucessório, pessoa essa que poderá explorar a delegação pelo prazo máximo de 15 (quinze) anos, não prorrogável.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

No caso concreto, a legislação inquinada de vício contempla a hipótese de transmissão em vida da autorização, aludindo equivocadamente à permissão, no período de cinco anos desde a vigência da Lei - Taquara nº 5.834/16, bem como permite a transferência causa mortis de modo geral da aludida autorização, o que não se compatibiliza com o tipo de serviço de utilidade pública que se trata. 

De fato, em se tratando de simples autorização para o exercício da profissão de motorista de veículo de aluguel a taxímetro, para cujo desempenho há uma multiplicidade de interessados em obter autorização idêntica, incumbe ao Poder Público, em decorrência dos princípios da isonomia e da impessoalidade, controlar os autorizados (pessoas físicas ou jurídicas) e permitir que os demais interessados a elas concorram de maneira isonômica e impessoal, sem favoritismos ou perseguições político-administrativas.

Neste contexto e pelos mesmíssimos princípios constitucionais, não há como cogitar da transmissão hereditária da autorização, pois elas são constituídas intuitu pesonae. Em outras palavras, cessado o desempenho da atividade autorizada pelo Poder Público, seja o motivo que for (aposentadoria, morte, desinteresse, caducidade, cassação e etc.) a consequência é a caducidade da autorização, sendo então oferecida a outro interessado que preencha os requisitos. 

A questão do princípio da isonomia, não previsto de modo expresso pela Carta Política e Social do RS, mas que perpassa o texto de modo implícito, estando prevista no art. 5º da CF-88, deve ser resolvida pela absoluta igualdade de tratamento entre os taxistas estabelecidos e autorizados e todos os demais interessados em obter a referida autorização.

Neste ponto, cumpre recordar, o princípio da igualdade não foi criação da CF-88, senão que é decorrência dos róis de direitos e garantias encontradas no Bill of Rights do direito inglês de 1689 — que então não ambicionava ter aplicação universal e nem tão pouco se embasava em qualquer sólido conhecimento filosófico — do texto da Constituição Norte Americana de 1789, da Declaração dos Direitos após a Revolução Francesa e assim por diante.  Aderbal Torres do Amorim e Luis Renato Ferreira da Silva foram felizes ao explicar a origem do princípio da igualdade, da seguinte forma: “ (...) naquela que foi o nascedouro das primeiras declarações das garantias e dos direitos de todos os homens, a primeira das verdades evidentes mencionadas foi a da igualdade dos homens. Nem seria de estranhar-se. Advindas como reação ao forte absolutismo que seguiu o período feudal, o principal objetivo das referidas proclamações era o nivelamento social com a exclusão dos privilégios concedidos a determinadas classes sociais, em especial  a nobreza e o clero. Ambicionava-se, à época, um tratamento semelhante e isonômico aos membros da comunidade, evitando-se privilégios de foro, isenção de taxas e impostos, discriminações nobiliárquicas, enfim, toda e qualquer situação díspar que alterasse a posição de igualitária com que o Direito Natural dotara o homem (não se pode esquecer que renascia, junto com as re​voluções burguesas, a idéia do Direito natural”. (Isonomia, Ajuris, 46/9).

As discussões filosóficas e históricas foram intensas, gerando perguntas que o homem não conseguia responder e assim o Direito terminou recebendo o aludido princípio (da igualdade), passando desde então a figurar nas constituições de diversos povos. Entre nós se tornou célebre a definição de Rui Barbosa a respeito do aludido princípio, citada pelos autores acima re​feridos: Igualdade é dispensar tratamento igual para os que se encontram em igual situação, e desigual para os que se encontram em situação desigual.
Indiscutivelmente há tautologia em tal enunciado, mas as críticas feitas a Rui não vieram acompanhadas das necessárias definições que per​mitissem considerá-las melhores que o do mestre baiano, pois que encerra síntese clara e ainda agora aceita.

Claro que o princípio da igualdade, tomado como gênero, tem validade no plano formal, sendo de difícil aplicação no plano material, pois que, consoante explica Cretella Jr., o princípio da igualdade por si só não torna iguais materialmente os que se encontram sob sua incidência. Diante da lei, ma​terialmente, ‘cada um é o que é, brasileiro, estrangeiro, branco, negro, mulato, católico, anglicano, luterano, judeu, muçulmano, ateu, homem, mulher, criança, empregado, de​sempregado’. Diante da lei, porém, for​malmente, todos recebem o mesmo tratamento”.
Pelo exposto, voto pela parcial procedência da ADI, reconhecendo a inconstitucionalidade dos §§ 10 e 11 do art. 8º e dos arts. 12, 65, 66, 73 e 76 da Lei - Taquara nº 5.834, de 23MAR16, com as alterações introduzidas pela Lei - Taquara nº 6.013, de 06OUT17, por ofensa ao art. 8º da CE-89, c/c art. 5º, 37, ambos da CF-88 e seu simétrico, o art. 19 da CE-89. 
Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza

                   A inconstitucionalidade de leis municipais que prevêem a exploração dos serviços de automóveis de aluguel ou táxis sem a realização de licitação não é matéria nova neste e. Órgão Especial.

Do exame dos julgados deste e. Tribunal de Justiça verifica-se que não há, efetivamente, uma só orientação sobre a modulação dos efeitos ora discutida, a saber: 

Na ADI 70029938172, Relator o em. Des. Arno Werlang, julgada em 28 de setembro de 2009, este c. Órgão Especial estabeleceu a eficácia ex tunc, verbis: 

“Por todo o exposto, julgo procedente esta ação direta para declarar a inconstitucionalidade do artigo 5º, caput e parágrafos 1º, 2º e 3º, da Lei nº 481/2007, do Município de São José do Norte, forte nos artigos 163 e 8º, da Constituição Estadual e, simetricamente, no artigo 175, da Constituição Federal.”

Na ADI 70038912663, Relator o em. Des. Luiz Ari Azambuja Ramos, julgada em 07 de fevereiro de 2011, assim se decidiu: 

“Isto posto, em acolhendo a argüição, estou em diferir, porém, os efeitos da eficácia declaratória pelo prazo de seis meses, a contar da publicação do acórdão (Lei 9882/99, art. 11), tempo razoável para o desenvolvimento de procedimento licitatório.

Faço-o considerando se tratar de serviço público, não permitindo fique desassistido ou seriamente prejudicado, na impossibilidade de transferência de autorização ou da concessão de novas licenças na forma da lei questionada.

Ante o exposto, acolho a representação ao efeito de proclamar a inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados, nos termos do pedido, da Lei nº 3.432/05, do Município de Garibaldi, diferindo a eficácia declaratória pelo prazo de seis meses.”

Na ADI 70045694825, Relator o em. Des. Vicente Barrôco de Vasconcellos, julgada em 05 de março de 2012, conferiu-se eficácia ex tunc à declaração de inconstitucionalidade, nos seguintes termos:

“Indefiro por falta de amparo legal, fomento jurídico e suporte fático a pretensão de postergação, visto que no caso concreto não se visualiza tal necessidade.

Por tais razões, julgo procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 16, caput, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 19, caput, e parágrafos 1º e 2º, todos da Lei Municipal n.º 1.751, de 17 de junho de 1981, do Município de Erechim.”

Na ADI 70059057091, Relator o em. Des. Eugênio Facchini Neto, julgada em 15 de dezembro de 2014, a eficácia da declaração de inconstitucionalidade foi assim modulada: 

“Todavia, considerando que a declaração de inconstitucionalidade atingirá serviço essencial do município, forte no art. 27 da Lei Federal nº 9.868/99, proponho a modulação dos efeitos da presente declaração, a fim de manter em atividade as permissões/autorizações existentes, pelo período máximo de 06 (seis) meses, contados da publicação do acórdão, oportunizando à municipalidade a reorganização do serviço público delegado de transporte individual de passageiros sem prejuízo aos munícipes.”
Na ADI 70061963757, Relator o em. Des. Jorge Luís Dall'Agnol, julgado em 25 de maio de 2015, estabeleceram-se assim os efeitos da declaração de inconstitucionalidade:

“Ante o exposto, acolho a ação direta de inconstitucionalidade ao efeito de proclamar a inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados, nos termos do pedido, da Lei nº 6.273/2014, do Município de Estrela, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de seis meses a contar da publicação do acórdão.”

Na ADI 70063500482, Relatora a em. Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, julgada em 06 de julho de 2015, não houve modulação dos efeitos, verbis:

“Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, para extirpar do ordenamento jurídico a Lei Municipal n.º 4.595/14, com as alterações promovidas pela Lei Municipal n.º 4.621/14, ambas do Município de Garibaldi.”

Na ADI 70064123342, Relator o em. Des. Marcelo Bandeira Pereira, julgada em 1º de dezembro de 2015, o Órgão Especial manteve as permissões já concedidas, conferindo à declaração de inconstitucionalidade eficácia ex nunc, consoante se lê do seguinte excerto:
“Por fim, considerando que o resultado proposto tem notória implicação na prestação de serviço público essencial à Municipalidade, atingindo cerca de 4.000
 permissões de taxi existentes no município de Porto Alegre, escorado em razões de segurança jurídica e excepcional interesse social, proponho a modulação de efeitos desta declaração de inconstitucionalidade, como admitido pelo artigo 27 da Lei 9.868/69
, para que surta efeitos ex nunc, a partir da presente sessão de julgamento.

O estado de inconstitucionalidade, acaso atribuído à presente decisão o seu ordinário efeito retroativo, resultaria deveras agravado, diante da insegurança jurídica inerente à invalidação de todas as transferências e pagamentos realizados até o os dias de hoje, desencadeando uma série de demandas indenizatórias e ressarcitórias, travadas não apenas entre particulares, mas sobretudo contra o próprio Município."

Recentemente, em 18 de setembro de 2017, na ADI 70072716038, Relator o em. Des. Carlos Cini Marchionati, este Órgão Especial, por maioria, diferiu a eficácia da decisão por seis meses, a contar da publicação do acórdão.

Por fim, na ADI 70069257533, Relator o em. Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, julgada em 06 de novembro de 2017, o Órgão Especial conferiu eficácia ex tunc à declaração de inconstitucionalidade, concedendo, todavia, às permissões existentes mais 6 meses de vigência, a contar da publicação do acórdão. 

No caso, o em. Relator confere efeitos ex nunc, a partir da publicação do acórdão, resguardando as permissões já concedidas sob a égide da lei inconstitucional. 

Rogo vênia, então, para divergir no tocante à modulação dos efeitos, nos termos dos últimos julgados deste Órgão Especial. 

Com efeito, a exigência de licitação para a exploração de tais serviços não é nova na ordem jurídica vigente, de modo que o conflito da lei municipal impugnada com a Constituição era evidente. Na espécie, conquanto tenha sido declarada a inconstitucionalidade de inúmeras leis de conteúdo idêntico, o Município de Taquara editou norma em desconformidade com a Constituição, em 23 de março de 2016, e alterações, em 06 de outubro de 2017. 

Nesse quadro, resguardar as situações jurídicas criadas a partir da norma inválida chancela o desrespeito à Constituição e representa incentivo à edição de normas inconstitucionais que, após anos de vigência, terão seus efeitos assegurados pela via judicial. 

Daí que não vislumbro, no caso, razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social para conferir eficácia ex nunc à declaração de inconstitucionalidade dos artigos 8º, §§ 10 e 11, 12, 65, 66, 73 e 76, da Lei Municipal n.º 5.834, de 23 de março de 2016, e da Lei Municipal nº 6.013, de 06 de outubro de 2017, do Município de Taquara.

Ademais, afigura-se razoável conceder às permissões existentes mais 6 meses de vigência, dado que sua outorga se deu em conformidade com a lei vigente, a qual gozava de inegável presunção de legitimidade, o que atende ao princípio da não surpresa e da proteção da confiança. 

Ante o exposto, com a vênia do em. Relator, declaro a inconstitucionalidade com eficácia ex tunc, concedendo, todavia, às permissões existentes mais 6 meses de vigência, a contar da publicação do acórdão. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) 

Primeiro vamos decidir a questão da inconstitucionalidade e depois da modulação, senão realmente o processo de votação vai ficar confuso. 
É evidente que cada um vota como entender, mas me parece que na ADI não está o Tribunal sujeito aos fundamentos. Então, se acolher, ainda que por outros fundamentos, é de procedência total. Mas é evidente que cada um deve manter o voto como entender que é mais adequado.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL
Com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência, nos termos do voto da Desembargadora Maria Isabel.
DES. IRINEU MARIANI 
Rogando vênia ao eminente relator, voto conforme a parcial divergência constante do voto-vista do eminente Des. Nelson Pacheco, isto é, para reconhecer a inconstitucionalidade apenas no que tange à possibilidade de transferência inter vivos e mortis causa.

Seguindo orientação do STF, não há inconstitucionalidade quanto à dispensa de licitação, pois trata-se de mera autorização.

É o voto.
Des. Aymoré Roque Pottes de Mello

No caso vertente, considerando o lapso de tempo decorrido neste julgamento, peço vênia para acompanhar o Des. Luiz Felipe Brasil Santos (Relator).

É o voto.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ 
Senhor Presidente, acho que os dois votos não se afirmam. Ao meu sentir, o que se discute aqui, e essa era a jurisprudência até hoje, é a questão da necessidade de licitação para a concessão do serviço de táxi ou transporte individual de passageiro.

Segundo o voto do Relator, esse seria o ponto que ele apontou como de inconstitucionalidade da Lei Municipal, enquanto que o eminente Des. Nelson declara peremptoriamente a desnecessidade de licitação. Depois, os votos se comungam na questão da hereditariedade.

Penso que mais se ajusta ao entendimento do Supremo o voto inaugural da divergência, que é o ponto fulcral da discussão – não é necessário licitação.

Mas o que quero salientar é que não há identidade entre o voto do Relator e a divergência, não é só a questão de fundamentação.

Em todo o caso, Presidente, estou votando com a divergência. É o voto.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO 
Acompanho o voto do Relator, Senhor Presidente.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI 
Estou acompanhando a divergência.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO 
Eu acompanho o Relator, com os acréscimos do Des. Nelson.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO 
Peço vênia para acompanhar a divergência inaugurada pela Desa. Maria Isabel.
DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA 
Estou acompanhando o Relator.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ 
Com a divergência.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN 
Com o Relator.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY
Vênia para acompanhar a divergência instalada pelo r. voto da e. Desª Maria Isabel.
DES. MARIO CRESPO BRUM 

Com a divergência.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO
Estou acompanhando o eminente Relator, com os acréscimos do Des. Nelson.
DES.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO
Estou acompanhando o eminente Desembargador-Relator quanto à conclusão, com os acréscimos formulados pelo Des. Nelson.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE)
Eu estou acompanhando o eminente Relator. 
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA 
Senhor Presidente, a única diferença prática que há entre o voto do eminente Relator e o do Des. Nelson diz respeito à conclusão, se é procedência em parte, se é procedência in totum.
Divergem quanto aos fundamentos, aos motivos decisórios, mas chegam à mesma conclusão. Isso, em termos de processo subjetivo, já levaria a que a conclusão fosse a mesma, o dispositivo decisório seria o mesmo – procedência in totum –, embora os diversos fundamentos.

Isso cansa de acontecer nos nossos julgamentos das Câmaras, nos Grupos, onde há divergência de fundamentação, mas a conclusão dos votos é a mesma. É procedência ou improcedência. Irrelevante para fins de definição, porque jurisdição, acredite ou não se acredite, existe para dar um resultado prático àquelas demandas.
Presidente, eu não sei como Vossa Excelência entende, não sou psicólogo ou psiquiatra, mas estou pondo aqui o meu voto.
Então, a única divergência que há entre o eminente Relator e o Des. Nelson diz com os fundamentos decisórios: um entende imprescindível a licitação; o outro não, mas a conclusão que chegam é a mesma: procedência in totum.

E tenho que essa divergência de fundamentação terá relevo na questão da modulação, mas esse é um tema para deixarmos para depois.

E a divergência de motivação, de decisão, de fundamentos decisórios, em se tratando de processos subjetivos que já levam à mesma conclusão, ao mesmo dispositivo, em termos de processo objetivo, é ainda mais irrelevante, porque aqui nós temos o princípio da causa de pedir livre, o que leva também a uma motivação livre, o que mais ainda justifica que tem razão o eminente Des. Felipe quando diz que é caso de procedência in totum.
Então, para ficar bem claro, estou votando pela procedência integral, embora quanto aos motivos decisórios acolha a brilhante contribuição do Des. Nelson – como sempre –, em relação à jurisprudência deste Tribunal. O Des. Nelson é indispensável para esta Corte.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) 
Apenas ressalvo que não é uma questão psicológica, é uma tentativa de estabelecer os votos para construir o resultado do julgamento.
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA 

Eu também acompanho o eminente Relator. Ainda que, como bem destacado pelo Des. Heinz, os fundamentos não sejam convergentes, tanto do voto do eminente Relator quanto do bem-elaborado voto trazido pelo Des. Nelson, parece-me que, pelo menos em termos sucessivos, é um argumento a mais para a procedência da ação, seja pelos fundamentos expostos na inicial, acolhidos pelo Relator, seja, se não acolhidos, pela inconstitucionalidade por quebra dos princípios destacados pelo Des. Nelson. Parece-me que a hipótese é também de procedência integral da ação.

Voto nesse sentido, Senhor Presidente.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE)
Após o voto-vista do Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, julgando procedente a ação direta de inconstitucionalidade por outros fundamentos, e dos demais votos, também pela inconstitucionalidade, fica faltando o voto dos eminentes Desembargadores Altair de Lemos Júnior e Otávio Augusto de Freitas Barcellos.

 Como a inconstitucionalidade já está estabelecida, eu vou me permitir colher os votos sobre a modulação, para conseguirmos completar este julgamento. Passo a colher os votos sobre a modulação.
DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA
Senhor Presidente, eu peço vênia ao eminente Relator para divergir e manter a jurisprudência majoritária – em todos os casos que nós temos julgados, tem havido uma divergência aqui no Órgão Especial – para declarar a inconstitucionalidade sob eficácia ex tunc, mas concedendo às permissões existentes, às autorizações, seis meses de vigência, a contar da publicação. 
Eu cito aqui, Senhor Presidente, precedentes bem recentes: um do dia 18 de setembro de 2017 (ADI de final 038, de que foi Relator o Des. Carlos Marchionatti) e outro de 6 de novembro de 2017, também por maioria. Todos esses casos envolviam táxi, ou seja, a nossa jurisprudência oscilou, mas, nos últimos dois julgados, de setembro e novembro, foi no sentido da eficácia ex tunc com declaração de inconstitucionalidade.

Apenas faço uma colocação, tendo em conta a preocupação do Des. Brasil Santos quanto a eventual ação: se não fosse assim, em todas as ações nós teríamos que fixar eficácia ex nunc, e nunca ex tunc. Se nós vamos discutir os efeitos da eficácia ex tunc, eventual direito de alguém, nunca haveria essa hipótese, sempre haveria esse risco. A meu juízo, com o máximo respeito, não é um fundamento apto a se deferir a eficácia ex nunc.

Na verdade, o que os Municípios têm feito? Penso que isto é um fundamento para se manter, como nos outros julgados, a eficácia ex tunc. Os Municípios sabem que o processo tem que ser impessoal, talvez porque outrora se pensava que tinha que ser por licitação, mas mesmo que não haja licitação, outro processo, outro método, outro critério de escolha terá que ser impessoal. Essa transferência, seja por causa mortis, seja por ato inter vivos, é inadmissível. De todo modo, cuida-se de uma atividade submetida a um controle forte por parte da Administração Pública, e nós não estamos falando de mercado, porque o preço é fixado pela Administração na tarifa de táxi.
Então, eu mantenho, vou na linha dos dois últimos precedentes deste Tribunal, no sentido da eficácia ex tunc, mas dando esses seis meses para as pessoas que estão desenvolvendo as atividades, com base nesses dispositivos legais agora declarados inconstitucionais – se é que há alguém.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE)
Colegas, só me permitam tentar clarear a divergência, para que fique mais fácil o processo de votação.

O Des. Brasil Santos, Relator, dá eficácia ex nunc e convalida as concessões anteriores. A Des.ª Maria Isabel modula por seis meses, não convalida as concessões anteriores e permite que nesses seis meses se faça a regularização.

Des. Otávio ausente.
DES. IRINEU MARIANI 

Eu voto com o Relator.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO
Com o Relator.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ 

Com a vênia do Relator, vou acompanhar a divergência, inaugurada pela Des.ª Maria Isabel.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO
Com o Relator.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI 
Com a divergência.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO
Com a divergência.
DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO 

Com a divergência.
DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA 

Com a divergência.
DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ 

Com o Relator.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN 

Com o Relator.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY
 Com a divergência.

DES. MARIO CRESPO BRUM
 Com o Relator.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO
 Acompanho o Relator.

DES.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO 

Com a divergência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE)
 Eu estou me permitindo acompanhar o Relator, porque me parece que o critério é mais objetivo, mais simples de estabelecer. O que está feito até agora está consolidado. Do contrário, vai se criar em cada caso um poder discricionário – se consolida, ou não –, porque me parece que é menos a questão do prazo do que a de estabelecer um marco. Até agora, está consolidado; a partir de agora, não pode mais.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA 
Exatamente para evitar a discricionariedade, não se podem permitir essas autorizações, chancelar, validar o que era nulo.
Acompanho a divergência.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA 

Eu acompanho o eminente Relator
DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
Acompanho o Relator.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL
Acompanho a Des.ª Maria Isabel.
Sessão de 11/12/2017

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Processo nº 70072177355, de Porto Alegre – APÓS O VOTO DE VISTA DO DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO E DOS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, MARCO AURÉLIO HEINZ, CARLOS CINI MARCHIONATTI, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, TASSO CAUBI SOARES DELABARY E MÁRIO CRESPO BRUM, JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E DO VOTO DOS DESEMBARGADORES IVAN LEOMAR BRUXEL, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, ANA PAULA DALBOSCO, ADRIANA DA SILVA RIBEIRO, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE), ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA E MARCELO BANDEIRA PEREIRA, ACOMPANHANDO O RELATOR, SENDO QUE O RELATOR MODULAVA OS EFEITOS DA DECISÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARA SEREM PRODUZIDAS APENAS EX NUNC, SENDO ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, MARIO CRESPO BRUM, ANA PAULA DALBOSCO, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, (PRESIDENTE), MARCELO BANDEIRA PEREIRA E NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO; E A DESEMBARGADORA MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA ESTABELECIA A MODULAÇÃO EM SEIS MESES A PARTIR DESSE JULGAMENTO, COM ESCLARECIMENTOS POSTOS EM SEU VOTO, SENDO ACOMPANHADA PELOS DESEMBARGADORES MARCO AURÉLIO HEINZ, CARLOS CINI MARCHIONATTI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, ADRIANA DA SILVA RIBEIRO, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, E IVAN LEOMAR BRUXEL; FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA OPORTUNAMENTE SER COLHIDO O VOTO DOS DESEMBARGADORES OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS E ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR." Impedidos os Desembargadores Marilene Bonzanini e Alberto Delgado Neto.

VOTO 
DES. ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR – Senhor Presidente, é uma honra estar aqui com Vossa Excelência e com os demais Colegas.

Acompanho a divergência da Des.ª Maria Isabel.

Sessão de 25/06/2018
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7007217735, de Porto alegre – "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR, ACOMPANHANDO O VOTO DA DESEMBARGADORA MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA, OPORTUNAMENTE, COLHER O VOTO DO DESEMBARGADOR OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS." Impedidos os Desembargadores Marilene Bonzanini e Alberto Delgado Neto.

VOTO 
Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos

Com a devida vênia, estou acompanhado o voto da Desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza.
Sessão de 25/03/2019
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70072177355, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTOU O DESEMBARGADOR OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS ACOMPANHANDO A DESEMBARGADORA MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA. RESULTOU ASSIM A DECISÃO: 'À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, COM EFICÁCIA EX TUNC, CONCEDENDO MAIS 6 MESES DE VIGÊNCIA, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO, ÀS PERMISSÕES EXISTENTES, VENCIDOS EM PARTE OS DESEMBARGADORES LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (RELATOR), MARCELO BANDEIRA PEREIRA, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, IRINEU MARIANI, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, MÁRIO CRESPO BRUM E ANA PAULA DALBOSCO, QUE CONCEDIAM EFEITO EX NUNC À DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO, CONVALIDANDO AS PERMISSÕES ANTERIORES. IMPEDIDOS OS DESEMBARGADORES ALBERTO DELGADO NETO e MARILENE BONZANINI. 
RETIFICARAM A TIRA DE JULGAMENTO DA SESSÃO DE 11/12/2017 PARA FAZER CONSTAR, QUANTO À PROCEDÊNCIA DA AÇÃO, QUE TODOS OS DESEMBARGADORES PRESENTES DAVAM PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL." 
� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 310-311


� Dispõe a Lei 12.865/2013:


Art. 27 A Lei no 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:


“Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas.” (NR)


“Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local.


§ 1o  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação municipal.


§ 2o Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).


§ 3o  As transferências de que tratam os §§ 1o e 2o dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga.”


� Autorizando a dispensa de licitação em se tratando de procedimento relacionado com o transporte individual de passageiros e prevendo a manutenção do serviço de transporte via táxi aos herdeiros ou sucessores, sem que haja a submissão ao prévio procedimento licitatório.


� BARROSO, Luís Roberto. O Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 6ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p.38. 


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Pareceres de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 216-8.


� Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros, 30ª edição, p. 391-2.


� Manual de Direito administrativo. 22ª ed. Rio de Janeiro, Editora Lumen Juris, 2009, p. 425.


� Manual de Direito Administrativo, 30ª edição, Atlas, São Paulo, pp. 475-6.


� A frota total de táxi em Porto Alegre é de 3.922, conforme informação obtida em http://www2.portoalegre.rs.gov.br/eptc/default.php?p_secao=156, acessada em 24.11.2015, às 19h55m.


� Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
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